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3 — C Edifícios sem características relevantes passíveis de Restru-
turação total -Nesta classificação estão compreendidos os edifícios que 
por não possuírem características intrínsecas ou que pelo seu estado 
de degradação não se justifica a sua conservação sendo passíveis de 
total ou parcial demolição e posterior reconstrução devendo o projecto 
da nova edificação assegurar a sua integração no conjunto e ter em 
conta que:

a) As alterações à volumetria, quando autorizadas, deverão assegurar 
uma expressão arquitectónica que se harmonize com os restantes edifí-
cios, assegurando uma correcta integração na envolvente, sendo a sua 
volumetria condicionada pelas disposições do Regulamento do PDM.

b) Os projectos aqui englobados serão sujeitos a parecer da Comissão 
Especial de Apreciação de Projectos.

SECÇÃO IV

Disposições complementares

Artigo 16º 
Obras determinadas pela Câmara 

Municipal de Vila Nova de Famalicão
1 — Quando os proprietários ou detentores de imóveis situados na 

área central da cidade não procederem espontaneamente às obras tidas 
por indispensáveis à respectiva conservação, a Câmara Municipal pode 
determinar a sua execução coerciva.

2 — No caso do proprietário da edificação não ter iniciado as obras 
de reparação, de beneficiação ou de demolição, ou não as ter concluído 
dentro do prazo fixado pelo município, poderá a Câmara Municipal 
substituir o proprietário na realização das ditas obras.

3 — Na falta de pagamento das despesas contraídas com a realização 
das obras pela Câmara Municipal, esta entidade procederá à cobrança 
coerciva, servindo de comprovativo da quantia global em débito um titulo 
executivo certidão emitido pelos serviços municipais competentes.

Artigo 17º 
Detecção de vestígios ou achados arqueológicos

1 — Se, durante a execução dos trabalhos forem encontrados vestígios 
ou achados arqueológicos, as obras serão imediatamente interrompidas 
e dar-se-á pronto conhecimento da ocorrência à Câmara Municipal, por 
forma a permitir a rápida adopção das medidas cautelares adequadas.

2 — A Câmara Municipal, ouvida a entidade a quem especialmente 
compete a salvaguarda do património arqueológico, pode determinar 
o embargo dos trabalhos, caso o seu prosseguimento comprometa ir-
remediavelmente o adequado estudo ou preservação dos vestígios ou 
achados.

Artigo 18º 
Sanções

1 — Sem prejuízo da aplicação de quaisquer outras penalidades as 
infracções ao presente regulamento constituem contra-ordenação pu-
nível, de acordo com as coimas previstas no Regulamento e Tabela de 
Taxas e Licenças da Câmara Municipal.

2 — A prática de infracções ao presente regulamento deve ser con-
siderada circunstância agravante para efeito de graduação das penas 
aplicáveis pela Câmara Municipal.

3 — A negligência e a tentativa serão puníveis.
4 — Para além das penalidades previstas, a Câmara Municipal pode 

determinar que seja reposta a situação anterior à prática da infracção.

SECÇÃO V

Disposições Finais

Artigo 19º 
Casos omissos

Os casos omissos no presente regulamento serão resolvidos pontu-
almente pela Câmara Municipal, devendo os respectivos processos ser 
previamente informados pelos serviços competentes.

Artigo 20º 
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 30 dias após a publicação 
no Diário da República, posterior à sua aprovação pela Assembleia 
Municipal e cumpridas todas as formalidades legais, nomeadamente 
o inquérito público a que se refere o Artigo 68-A do DL 250/94 de 15 
de Outubro. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 1604/2008

Concurso interno de acesso geral para 2 lugares de arquitecto 
assessor principal — Proc.º 38/07

1 — Para os devidos efeitos, faz -se público que por despacho de 
12 -10 -2007, do Senhor Vice -Presidente, por delegação de competências, 
está aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso interno de acesso geral 
para 2 lugares de arquitecto assessor principal, do quadro do pessoal 
desta autarquia.

2 — Prazo de validade — O concurso é válido para os lugares postos 
a concurso.

3 — Local de prestação de trabalho — O local de trabalho abrangerá 
a área do Concelho de Vila Nova de Gaia.

4 — Serviço — Gaiurb, E. M.
5 — Legislação aplicável — A este concurso aplicam -se as disposi-

ções do D.L. 204/98, de 11/07, D.L. 238/99, de 25/06, D. L. 404 -A/98, de 
18/12,com as alterações da lei 44/99, de 11/06 aplicado à Administração 
Local pelo D.L. 412 -A/98, de 30/12.

6 — Métodos de selecção — Avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

O ordenamento final dos candidatos será feito através da aplicação da 
fórmula que se segue, traduzida na escala de 0 a 20 valores.

CF = AC + EPS

                 
2

sendo:
CF =Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
EPS= Entrevista Profissional de Selecção
Avaliação curricular — Visa avaliar as aptidões dos candidatos na 

área para que o concurso é aberto, com base na análise do respectivo 
currículo profissional, em cujo âmbito serão considerados e ponderados 
os factores a seguir enunciados pela seguinte forma;

AC = (2×CS) + (2×HL) + (1,5×EP) + (0,5×FP)

      
6

sendo:
AC = Avaliação Curricular
CS = Classificação de Serviço
HL = Habilitações Literárias
EP = Experiência Profissional
FP = Formação Profissional
a) classificação de serviço — Será efectuada a média da classificação 

dos anos relevantes para o efeito, efectuando -se a correspondência dessa 
média para a escala de 0 a 20 valores, como segue:

Antes de 2006
10 pontos — 20 valores
9 pontos — x valores

Depois de 2006
5 pontos — 20 valores
4 pontos — x valores

b) Habilitações literárias — Mínima exigida — 19 valores
 — Habilitações de grau superior — 20 valores
c) Experiência profissional — A determinação da experiência profis-

sional será efectuada de acordo com a fórmula seguinte:

EP = (a×0,5) + (b×0,4) + (c×0,3)

              
3

a — tempo na categoria;
b — tempo na carreira;
c — tempo na função pública.

d) Formação profissional — Para determinação da formação profis-
sional serão avaliados os cursos que pela sua natureza técnica acrescem 
à habilitação -base ou outras acções de formação profissional, com ou 
sem avaliação em que o concorrente tenha participado como formando 
ou formador e que estejam ligados com a área funcional do lugar a 
prover, devidamente comprovados, desde a data em que ocorreu a úl-
tima promoção.

Entrevista profissional de selecção — Visa avaliar numa relação in-
terpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais 
e pessoais dos candidatos em função das exigências do cargo a desem-
penhar, tem a duração de 15 minutos, sendo comunicado aos candidatos 
em tempo útil a data, hora e local da mesma.
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Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da 
entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação 
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de 
reuniões do júri do concurso.

7 — Formalização — O interessado deverá utilizar, sob pena de ex-
clusão requerimento tipo, a obter na Divisão Municipal de Gestão de 
Pessoal, ou através do site www.cm -gaia.pt, no qual deverá constar o 
nome do candidato, estado civil, naturalidade (freguesia e concelho), 
residência (rua e número, código postal e localidade), número de telefone, 
data de nascimento, filiação, habilitações literárias, número e data do bi-
lhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal 
de contribuinte, referência ao concurso a que se candidata e declaração 
em alíneas separadas e sob compromisso de honra da situação precisa 
em que se encontra relativamente a cada uma das alíneas do artigo 29º 
do Decreto -Lei n.º 204/98 de 11/7 e assinatura.

Os candidatos deverão especificar no requerimento quaisquer circuns-
tâncias que considerem passíveis de influírem na apreciação do seu mé-
rito ou de constituírem motivo de preferência legal, as quais, todavia, só 
serão tidas em consideração pelo júri se devidamente comprovadas.

Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acompanhados, 
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente comprovado;
b) Bilhete de Identidade e cartão de contribuinte;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração passada e autenticada pelo organismo a que se encontra 

vinculado, donde conste a natureza do vínculo, a antiguidade na actual 
categoria, na carreira e na função pública e a classificação de serviço 
dos últimos três anos.

Os funcionários pertencentes a estes serviços estão dispensados da 
apresentação dos documentos atrás referidos nas alíneas b),c) e d).

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso podem ser entregues 
pessoalmente ou remetidos pelo correio, em carta registada com aviso 
de recepção, endereçados à Divisão Municipal de Gestão de Pessoal 
da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, Avenida da República, 
4430 Vila Nova de Gaia. Consideram -se entregues dentro do prazo os 
requerimentos cujo aviso de recepção tenha sido expedido até ao termo 
do prazo fixado para a sua apresentação.

9 — A relação de candidatos e lista de classificação será afixada para consulta 
na vitrina do corredor de acesso à Divisão Municipal de Gestão de Pessoal.

10 — Da exclusão do concurso cabe recurso hierárquico, a interpôr 
no prazo de oito dias úteis para o Presidente desta Câmara Municipal 
de acordo com o Decreto -Lei n.º 238/99 de 25/06.

11 — Dando cumprimento ao Despacho conjunto n.º 373/2000, de 
1 de Março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração 
Pública e da Ministra da Igualdade, declara -se que, em cumprimento da 
alínea h) do artigo 9º da Constituição, a Administração Pública, enquanto 
entidade empregadora, promove activamente uma política de igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

12 — Em cumprimento do disposto no artigo 34º da lei n.º 53/2006, 
de 07 de Dezembro, foi efectuada a oferta pública de emprego, com o 
código: P20070377, para pessoal em SME, tendo sido encerrada em 
04/01/2008, sem candidatos.

13 — O júri deste concurso terá a seguinte constituição:
Presidente — Director Municipal de Ordenamento do Território, 

Urbanismo, Paisagem Urbana e Ambiente — Engº. João Fernando 
Sampaio Mota e Silva;

Vogais efectivos — Director Municipal de Administração Geral — Dr. 
António Carlos de Sousa Pinto, que substituirá o presidente de júri nas 
suas faltas e impedimentos, Director de Departamento Municipal de 
Recursos Humanos — Dr. José Pinto Ferreira;

Vogais suplentes — Director de Departamento Municipal de Patrimó-
nio — Arqº Alfredo Augusto Leal Machado e a Chefe de Divisão Municipal 
de Gestão de Pessoal — Drª. Maria Alexandra Vilar Pinheiro Pimenta Ribeiro.

8 de Janeiro de 2008. — O Director Municipal de Administração 
Geral, por subdelegação de competências, A. Carlos Sousa Pinto.

2611078788 

neiro do ano em curso, com efeitos reportados a 1 de Janeiro do ano em 
curso, e ao abrigo do n.º 1 e n.º 3, alínea a), do artigo 6.º, do Decreto -Lei 
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas, extensível à administração local pelo Decreto -Lei n.º 409/91, 
de 17 de Outubro, a funcionária Cláudia Maria Pinto Gonçalves do 
quadro de pessoal da Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva, com a 
categoria de Telefonista, da carreira de telefonista, do grupo de pessoal 
auxiliar, em exercício de funções na Secção Administrativa da Divisão 
de Administração e Finanças, foi nomeada definitivamente em lugar vago 
da carreira de assistente administrativo, do grupo de pessoal adminis-
trativo, na categoria de Assistente Administrativo, correspondendo -lhe 
o escalão 1, índice 199, por reclassificação profissional ao abrigo do 
disposto na alínea d), do artigo 2.º, do Decreto -Lei n.º 218/2000, de 9 
de Setembro.

2 — Com a presente nomeação a funcionária cessa a comissão de 
serviço extraordinária em que se encontrava nomeada no período de 
aferição da aptidão para as novas funções, que decorreu de 1 de Julho 
a 31 de Dezembro de 2007.

3 — A funcionária deverá aceitar o lugar nos 20 dias imediatos ao da 
publicação do presente aviso na 2.ª Série do Diário da República (Isento 
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

7 de Janeiro de 2008. — O Presidente da Câmara, Manuel Marques 
Custódio.

2611078629 

 JUNTA DE FREGUESIA DE FUNDADA

Aviso n.º 1606/2008

Renovação de contrato a termo certo
Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 34, do 

Decreto -Lei n.º 427/89, de 07/12, aplicado à Administração Local por 
força do Decreto -Lei n.º 409/91, de 17/10, conjugado com os n.º 1 e 2, 
do artigo 26, da lei n.º 23/04, de 22/06 e n.º 1, do artigo 139, da lei 99/03 
de 27/08, torna -se público que, por deliberação tomada na reunião 29 de 
Outubro de 2007, foi renovado por mais um ano, o contrato de trabalho 
a termo certo resolutivo celebrado com o seguinte trabalhador:

Vítor Manuel Dias Lourenço, na categoria de Operário Qualificado 
(Pedreiro), 2ª renovação com inicio em 10 de Janeiro de 2008

13 de Dezembro de 2007. — O Presidente, Carlos Martins Domingos.
2611078695 

 JUNTA DE FREGUESIA DE VILA BOIM

Aviso n.º 1607/2008
Torna -se público que a Junta de Freguesia de Vila Boim, em sua 

reunião de 19 de Outubro de 2007, deliberou renovar, nos termos do 
n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 23/2004 de 22 de Junho, por um ano, com 
início em 2 de Novembro de 2007 e fim em 1 de Novembro de 2008, 
o contrato de trabalho a termo resolutivo certo celebrado com Áurea 
Cleonice Pinto Ramos Pereira do Nascimento, na categoria de assistente 
administrativa.

21 de Novembro de 2007. — O Presidente, António Manuel Pisco 
Romão.

2611077945 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DE OEIRAS E AMADORA

Aviso n.º 1608/2008
Torna -se público que, por deliberação do Conselho de administração 

dos SMAS de Oeiras e Amadora de 5 de Dezembro de 2007, e por 
despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal de Oeiras de 18 de 
Dezembro de 2007, foi autorizado o pedido de requisição do Técnico 
Superior Principal, Paulo Alexandre Lourenço Santos Agostinho, nos 
termos do n.º 4 do artigo 6º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, 
pelo período de 1 ano, com efeitos a partir do dia 2 de Janeiro de 2008, 
inclusive.

3 de Janeiro de 2008. — A Directora-Delegada, Maria Gabriela 
Borrego.

2611078623 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE PAIVA

Aviso n.º 1605/2008

Nomeação definitiva na categoria de assistente administrativo
da funcionária Cláudia Maria Pinto

Gonçalves, por reclassificação profissional
1 — Em cumprimento do n.º 5 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 497/99, 

de 19 de Novembro, torno público que, por meu Despacho de 4 de Ja-




